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MINISTERIO PUBLICO
DO ESTADO DO PARA






CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

Na prestação dos serviços públicos e para o seu funcionamento é necessário que a Administração Pública adquira bens e/ou contrate serviços dos particulares.

O conceito de contrato, em sentido amplo, é a formalização de um acordo recíproco entre os contratantes. O contrato administrativo se difere de um contrato particular por estabelecer regras de supremacia ao ente administrativo, visando proteger o interesse público.

Cabe lembrar que, entre os princípios basilares administrativos, encontram-se a indisponibilidade e supremacia do interesse público. Nesse viés, as regras exorbitantes/preferenciais aplicáveis ao contrato administrativo se justificam na proteção do interesse público em detrimento ao particular.

Contrato Administrativo é o instrumento utilizado pela Administração Pública para aquisição de bens e/ou prestação de serviços junto ao particular, no intuito de alcançar objetivos de interesse público.

O FISCAL DO CONTRATO
A obrigatoriedade em acompanhar e fiscalizar os contratos administrativos está estabelecida nos art. 58, inc. III e art. 67 da lei 8.666/93, assim como no Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997 e Instrução Normativa nº 05/2017, expedida pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
O “representante da administração” (fiscal) será indicado por sua chefia imediata em observância a adequação e proximidade entre o objeto fiscalizado e o representante capacitado para acompanhar a execução do contrato. O exercício desta atribuição que lhe é conferida, É DEVER e não faculdade do servidor.
Como acontece?

· Por portaria, após a publicação do contrato e por indicação da chefia imediata, esta Comissão de Gestão de Contratos e Convênios adotará o procedimento de praxe.

A função essencial do fiscal é acompanhar a correta execução do contrato, observando se o objeto e os prazos vêm sendo cumpridos conforme estabelecido no ato da contratação; acompanhar os saldos de contrato, bem como se os pagamentos estão sendo realizados de maneira correta, atentando para que não haja pagamentos em duplicidade ou acima do estipulado no contrato ou sem saldo contratual ou em atraso excessivo ou demais situações que possam inviabilizar os devidos pagamentos.
A fiscalização, também, restringe-se e refere-se ao acompanhamento específico e pontual da execução do contrato, com suas peculiaridades que só quem está próximo à prestação do serviço ou entrega do objeto será capaz de examinar.
COMO PROCEDER A FISCALIZAÇÃO

O fiscal após ser indicado por sua chefia receberá via e-mail desta Comissão de Gestão de Contratos e Convênios contendo além deste manual, alguns arquivos importantes que o subsidiarão na fiscalização tais como: cópia do contrato ou termo aditivo, modelo do Termo de uso de Imóvel, planilha de controle de saldo de empenho nos contratos de aluguel de imóvel, além outros documentos que se fizerem necessários.

O fiscal deve ler todo o contrato, com atenção especial FUNDAMENTALMENTE para o OBJETO e as cláusulas de VIGÊNCIA e VALORES/PAGAMENTOS, pois esses são os principais pontos que não podem passar em branco na fiscalização, pois um serviço ou material entregue errado, ou um contrato que for pago a maior ou sem saldo contratual, ou a PIOR DE TODAS AS HIPÓTESES um contrato chegar ao seu final sem que haja informações prévias sobre sua prorrogação ou o contrato não ter sido prorrogado e o serviço continuar sendo prestado, poderá acarretar grandes problemas tantos para a Gestão quanto para o fiscal que poderá responder administrativamente e até mesmo com ressarcimento de valores.

Sendo todos os pagamentos feitos da maneira correta e os produtos ou serviços sendo desempenhados conforme descrito no contrato, o fiscal preocupar-se-á apenas no seu término com a PRORROGAÇÃO ou não do instrumento e com o envio de seu RELATÓRIO. 

Para isso, além da contarmos com a atenção de todos os fiscais, deixamos um canal de comunicação aberto com esta Comissão para que quaisquer dúvidas possam ser tiradas, seja por meio de e-mail (gestaocontratos@mppa.mp.br) ou contato telefônico - (91) 4006-3492 / 3579, tudo isso voltado para que o fiscal tire toda e qualquer dúvida e desempenhe da melhor maneira possível suas atribuições de fiscalização, portanto, na dúvida SEMPRE ENTRE EM CONTATO COM A GESTÃO DE CONTRATOS !!!
  MUITA ATENÇÃO: sempre que um fiscal titular ou suplente deixar de responder pelo contrato como, por exemplo, por remoção da unidade administrativa e/ou comarca; sua CHEFIA IMEDIATA DEVERÁ INFORMAR A ESTA COMISSÃO sobre tal situação, já indicando o nome do(s) novo(s) servidor(es)/membro(s) que ficará(ão) responsável(eis) pelo instrumento contratual, a fim de que possamos providenciar a nova portaria de designação. 
Caso a chefia encontre-se impossibilitada de o fazer, o próprio fiscal deverá informar esta Comissão, para que possamos solicitar a indicação de novo(s) fiscal(is), pois na situação de qualquer contrato necessitar da atuação do fiscal e o mesmo sem nenhum comunicado prévio tiver abandonado a fiscalização, tanto o fiscal, quanto sua chefia imediata poderão responder solidariamente às sanções administrativas previstas em lei.
PAGAMENTOS: ATESTOS / CERTIDÕES DE REGULARIDADE / TERMOS DE USO DE IMÓVEL

Ao receber uma nota para pagamento, o fiscal antes de encaminhá-la deverá atentar para alguns requisitos:
· ATESTO: na prática é atestar no verso da nota se os bens ou serviços foram entregues ou executados conforme consta tanto nas cláusulas contratuais como no próprio corpo da nota. Sempre deve ser feito, caso contrário a nota não poderá ser paga.
· CERTIDÕES DE REGULARIDADE: nos casos de alguns contratos, em especial os de prestação de serviço de internet, além do ATESTO, deverão ser encaminhadas as certidões de regularidades dos tributos Federais, Estaduais e Municipais, juntamente com as certidões negativa do FGTS e TRABALHISTA. Devem ser encaminhadas TODOS OS MESES, atentando para seu vencimento.

●        Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (pessoa física e jurídica). Disponível em www.tst.jus.br/certidao
●        Certificado de regularidade do FGTS – CRF (pessoa jurídica). Disponível em: https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp 
●        Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da União (pessoa física e jurídica). Disponível em: www.pgfn.fazenda.gov.br
●        Certidão negativa de débitos com Fazenda Estadual (pessoa física e jurídica). Disponível em: https://app.sefa.pa.gov.br/EmissaoCertidao/template.action
●        Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal (pessoa física e jurídica). No sítio eletrônico do município ou pessoalmente quando o serviço não estiver disponibilizado online pela municipalidade.

· TERMOS DE USO DE IMÓVEL: esse é o caso mais simples pois não existe nota fiscal ou certidões para juntar, apenas um formulário padrão denominado “Termo de Uso de Imóvel” que deve ser preenchido e encaminhado pelo fiscal para o Departamento Financeiro.

Ressaltamos que todos esses documentos devem ser encaminhados juntamente com OFÍCIO para o Setor de Protocolo, tendo como destinatário o Departamento Financeiro. 

O envio por meio do sistema de protocolo permite o melhor acompanhamento dos pagamentos e facilita a solução de problemas quando ocorrer atraso ou falta de pagamentos. O fiscal deve ficar atento e não esquecer de sempre solicitar número de protocolo após o envio do documento.

Advertimos que o fiscal deve evitar encaminhar mais de uma vez o mesmo pedido de pagamento (por e-mail e por Correio, por exemplo) uma vez que essa atitude pode ocasionar o pagamento em duplicidade. Assim, excepcionalmente, se for necessário reencaminhar um pedido de pagamento, o fiscal deve ter o cuidado de alertar a situação e informar o número de protocolo do primeiro envio para que assim o destinatário (departamento financeiro) saiba que houve o envio de mais de um pedido relacionado ao mesmo mês do contrato, por exemplo, e fique alerta para que não ocorra o duplo pagamento.
ATENÇÃO!!! EVITAR ATRASO NO ENVIO DO TERMO DE USO DE IMÓVEL, PARA QUE NÃO ACUMULE PAGAMENTO DE 02 (DOIS) MESES DENTRO UM ÚNICO MÊS, O QUE ACARRETA DESCONTOS MAIORES QUANTO AO PERCENTUAL DO VALOR DO IMPOSTO DE RENDA, O QUE, NA PRÁTICA, DIMINUI O VALOR MENSAL DO ALUGUEL E GERA TRANSTORNOS AO LOCADOR, SITUAÇÃO PASSÍVEL DE COMUNICAÇÃO À SUB-TA PARA APURAÇÃO DO CASO E POSSÍVEL RESSARCIMENTO PELO FISCAL DA DIFERENÇA DESCONTADA.
RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO
Vale RESSALTAR a importância e obrigatoriedade de preenchimento do RELATÓRIO do fiscal quanto à execução dos contratos e aos registros pertinentes à fiscalização (em atenção às orientações dos Tribunais de Conta, o relatório visa em um documento único, apenas ratificar que o contrato foi cumprido a contento).
Em nossa página na intranet (Portal do MP \ Intranet \ Portais Internos \ Gestão de Contratos \ Fiscais de Contratos e Convênios \ Orientações de Fiscalização) consta modelo de relatório que deve ser preenchido ao final do contrato ou, cada vez que houver termo aditivo do contrato, informando as ocorrências durante a fiscalização. 

É um relatório SIMPLES e SUCINTO, porém ESSENCIAL e IMPRESCINDÍVEL que deve sempre ser encaminhado à Gestão de Contratos conforme já descrito acima.
POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NA EXECUÇÃO DO CONTRATO
Se o fiscal verificar alguma irregularidade na entrega de produtos ou prestação de serviços de determinado contrato, o mesmo deverá fazer o primeiro contato com o fornecedor para verificar as possíveis irregularidades sempre tendo o cuidado de pautar-se não só de contato telefônico, devendo necessariamente registrar por escrito todos os contatos com o contratado, por meio de documento físico (por exemplo, ofício) ou e-mail, para que seja possível documentar todas as ocorrências contratuais. Caso após tal contato seja realizado por mais de uma vez e não haja solução do problema, o fiscal deverá entrar em contato com a Gestão de Contratos para que possamos fazer nova cobrança de maneira mais incisiva.
Caso a Gestão de Contratos não obtenha êxito na cobrança, o fiscal será comunicado para que o mesmo se manifeste da necessidade ou não de aplicação de PENALIDADE para a empresa.

Tal pedido de penalidade deverá ser encaminhado pelo fiscal à Subprocuradoria-Geral de Justiça - Técnica Administrativa, narrando as irregularidades e anexando toda a documentação comprobatória de que a empresa foi contatada para a resolução do problema, bem como solicitar que a penalidade cabível seja imposta à empresa contratada.
PRORROGAÇÃO DE CONTRATOS
A Comissão de Gestão de Contratos empreende rotineiramente esforços para que seja avaliada a necessidade de prorrogação de contratos, encaminhando aos fiscais os respectivos pedidos para manifestação. Porém, os fiscais também devem estar atentos aos prazos de vigência, considerando a possibilidade de falha em nosso sistema de registros.

O fiscal deve estar atento aos prazos e, observando que não foi contatado pela Gestão sobre a prorrogação faltando 3 meses para término do contrato, deve entrar em contato com a Comissão informando sobre o fato para que nenhuma prorrogação deixe de ser solicitada, colaborando assim para o bom desempenho das atividades.
ORIENTAÇÕES PRÁTICAS
	VIGÊNCIA DOS CONTRATOS

	Evitar pagamentos sem saldo de contrato ou após o seu término sem que haja prorrogação


	VALOR A SER PAGO

	Nunca se deve pagar além do valor total do contrato.


	PRORROGAÇÕES

	Gestão de contratos sempre provoca o pedido de prorrogação, todavia, se o fiscal perceber que faltam três meses para o fim do contrato e que ainda não foi acionado para se manifestar quanto a prorrogação, o fiscal deve urgentemente entrar em contato com a Gestão para avisar da prorrogação.


	DISPENSA DE LICITAÇÃO

	Para que ocorra tal modalidade, o valor do contrato não deverá ultrapassar R$ 17.600,00. Portanto, fique atento, principalmente nas prorrogações para que o período solicitado não exceda tal valor. Dessa forma, caso ultrapasse, ou se prorroga somente no limite de meses para atingir R$ 17.600,00 ou deve ser feita uma nova contratação.


	PAGAMENTOS DE NOTAS

	Toda a nota para pagamento deve acompanhar as 05 certidões necessárias: Tributos Federal, Estadual e Municipal, FGTS e Trabalhista. Atente para a validade das mesmas.


	ATESTOS EM NOTAS

	Juntamente com as certidões acima, a nota fiscal SEMPRE deve estar atestada pelo fiscal, informando o período de execução do serviço e a qualidade da prestação naquele período.


	NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS DE INTERNET

	Além das certidões e do atesto, oriente a empresa para que, nas descrições da nota fiscal, a empresa sempre informe o período que está cobrando da prestação do serviço.


	CONTRATOS DE ALUGUEL

	O único documento que atesta seu pagamento é o Termo de Uso de Imóvel que deve ser devidamente preenchido e enviado com antecedência de 15 (quinze) dias do final do mês, ou no dia 15 de cada mês como preferir, porém indicando o período mensal completo como por exemplo: dia 15/01 se envia o Termo de Uso referente ao período de 01 a 31/01. Essa medida foi adotada e chancelada pelo Departamento Financeiro com o fim de ter tempo suficiente para que o pagamento não saia com atraso e que o mesmo sempre aconteça dentro do mês de referência, evitando assim mais de um pagamento no mesmo mês, fato este que ocasiona o aumento no desconto de IRRF do locador fazendo com que o valor líquido a receber seja menor que o habitual, podendo isso gerar insatisfação no proprietário e pedido de providências, uma vez que o mesmo não gerou motivos para o atraso no pagamento e consequente aumento no desconto de imposto.


	PROCEDIMENTO DE ENVIO DE NOTAS E TERMOS DE USO DE IMÓVEL PARA PAGAMENTO

	Toda e qualquer solicitação de pagamento deverá ser encaminhada ao Departamento Financeiro, por meio de ofício (podendo ser assinado tanto pelo Promotor de Justiça, quanto pelo fiscal do contrato), dando entrada pelo protocolo geral do edifício Sede, esclarecendo que para os contratos oriundos de outros municípios (fora da capital), tais expedientes deverão ser encaminhados via Correios, assim como toda a documentação de regularidade em suas vias originais.


	NO CASO DÚVIDAS.

	Entre em contato com a Gestão de Contratos. E-mail: gestaocontratos@mppa.mp.br / Telefones: (91) 4006-3492 / 3579.


